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RESUMO  

O objetivo desta pesquisa é investigar a mortalidade por gravidez que termina em aborto, no 

estado do Pará, no período de 2011 a 2021. Estudo transversal, descritivo e espacial temático 

através dos Sistemas de informação de Mortalidade e de Nascidos Vivos. Calculou-se a razão 

de mortalidade segundo informações sociodemográficas, causa específica, método de 
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investigação do óbito e o fluxo de migrações segundo local de residência para local de 

ocorrência. De 2011 a 2012, 83 mulheres morreram, sendo o perfil sociodemográfico das 

vítimas mulheres jovens, negras e com certo grau de instrução. As causas mais comuns de morte 

por aborto foram gravidez ectópica e aborto não especificado. Mesorregiões com maior taxa de 

mortalidade por aborto foram Marajó, Sudoeste Paraense e Baixo Amazonas. O fluxo de 

mulheres que morreram por aborto concentrou-se nas mesorregiões do Nordeste Paraense, 

Marajó, Sudoeste Paraense e Baixo Amazonas em direção à Região Metropolitana de Belém. A 

pesquisa fornece uma visão exploratória e abrangente da mortalidade de mulheres gravidez que 

termina em óbito no estado do Pará de 2011 a 2021. A análise destaca a necessidade de políticas 

de saúde direcionadas, com ênfase particular nos grupos e regiões mais vulnerabilizadas 

identificadas pela análise.  

Palavras-chave: Mortalidade Materna; Aborto; Sistema Único de Saúde; Papel de 

Gênero; Geografia Médica. 

 

ABSTRACT  

The objective of this study is to investigate the mortality due to pregnancies ending in abortion 

in the State of Pará between 2011 and 2021. This is a cross-sectional, descriptive and spatial 

thematic study using the Mortality and Live Birth Information Systems. The mortality rate was 

calculated according to sociodemographic information, specific cause, method of death 

investigation and migration flow according to place of residence to place of occurrence. From 

2011 to 2021, 83 women died, with the socio demographic profile of the victims being young, 

black women with a certain level of education. The most common causes of abortion deaths 

were ectopic pregnancy and unspecified abortion. The meso regions with the highest abortion 

mortality rates were Marajó, Southwest Paraense and Baixo Amazonas. The flow of women 

who died from abortion was concentrated in the mesoregions of Nordeste Paraense, Marajó, 

Sudoeste Paraense and Baixo Amazonas towards the metropolitan region of Belém. The 

research provides an exploratory and comprehensive overview of the mortality of pregnant 

women who die in the State of Pará from 2011 to 2021. The analysis highlights the need for 

targeted health policies, with special emphasis on the most vulnerable groups and regions 

identified by the analysis. 

Keywords: Maternal Mortality; Abortion; Unified Health System; Gender Role; Geography, 

Medical. 
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RESUMEN 

El objetivo de este estudio es investigar la mortalidad debido a embarazos que terminaron en 

aborto en el Estado de Pará entre 2011 y 2021. Se trata de un estudio transversal, descriptivo y 

temático espacial utilizando los Sistemas de Información de Mortalidad y Nacidos Vivos. Se 

calculó la tasa de mortalidad según la información sociodemográfica, causa específica, método 

de investigación de la muerte y flujo migratorio según el lugar de residencia y el lugar de 

ocurrencia. De 2011 a 2021, fallecieron 83 mujeres, con un perfil sociodemográfico de víctimas 

jóvenes, mujeres negras con cierto nivel de educación. Las causas más comunes de muerte por 

aborto fueron el embarazo ectópico y el aborto no especificado. Las mesorregiones con las tasas 

de mortalidad por aborto más altas fueron Marajó, Sudoeste Paraense y Baixo Amazonas. El 

flujo de mujeres que murieron por aborto se concentró en las mesorregiones de Nordeste 

Paraense, Marajó, Sudoeste Paraense y Baixo Amazonas hacia la región metropolitana de 

Belém. La investigación proporciona una visión exploratoria y completa de la mortalidad de 

mujeres embarazadas que mueren en el Estado de Pará de 2011 a 2021. El análisis destaca la 

necesidad de políticas de salud dirigidas, con especial énfasis en los grupos y regiones más 

vulnerables identificados por el análisis. 

Palabras clave: Mortalidad Materna; Aborto; Sistema Único de Salud; Rol de Género; 

Geografía Médica  

 

INTRODUÇÃO  

A mortalidade materna se configura como um grave problema de saúde pública no Brasil 

(Figueiredo et al., 2024), especialmente na região Norte, onde os índices são alarmantes 

(Orellana et al., 2022; Uliana et al., 2022). Entre as principais causas dessas mortes, 

destaca-se o aborto (Costa; Oliveira; Lopes, 2021). O aborto, por sua vez, assume a 

complexa dimensão de fenômeno multifacetado, entrelaçando aspectos biológicos, 

psicológicos, sociais, culturais, políticos, legais e éticos, que se configuram de forma 

dinâmica de acordo com o contexto histórico e geográfico (Domingos; Merighi, 2010). 

 Mais do que um problema de saúde, o aborto transcende para a esfera dos direitos 

humanos, envolvendo a autonomia, dignidade, liberdade e igualdade das mulheres. Tais 

direitos, no entanto, são frequentemente violados em países onde o aborto é criminalizado 

e estigmatizado, como o Brasil (Cardoso; Vieira; Saraceni, 2020; Biroli, 2018, p. 81). 
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 O aborto pode ser definido como a interrupção da gravidez antes do período em 

que o feto teria condições de sobreviver fora do útero, podendo ocorrer de forma 

espontânea ou provocada (Lavelanet et al., 2018). No Brasil, o aborto provocado é 

considerado crime, exceto em situações específicas como estupro, risco de vida para a 

gestante ou anencefalia fetal (Aguiar et al., 2018). Essa criminalização, no entanto, 

impulsiona muitas mulheres a recorrerem a métodos inseguros e clandestinos para 

interromper a gravidez, colocando-as em risco de graves complicações como infecções, 

hemorragias, perfuração uterina e até mesmo morte (Van Look; Cottingham, 2002). 

 Além do aborto provocado, é fundamental considerar o impacto do aborto 

espontâneo, um evento natural que, por vezes, resulta em complicações sérias e contribui 

para os índices de mortalidade materna (Menezes et al., 2022). As mulheres que 

vivenciam abortos espontâneos frequentemente enfrentam desafios emocionais e físicos 

significativos, evidenciando a complexa realidade deste fenômeno no contexto da saúde 

materna (Benute et al., 2009). 

 No contexto da mortalidade materna por aborto no Pará, duas perspectivas 

geográficas se destacam como ferramentas essenciais para a compreensão e 

enfrentamento dessa problemática: a Geografia da Saúde e a Geografia Feminista. 

 A Geografia da Saúde, com seu enfoque nas desigualdades espaciais que 

impactam a saúde das populações, contribui para a identificação de disparidades na 

distribuição da mortalidade materna por aborto. Estudos demonstram que as taxas desse 

indicador são mais elevadas em áreas rurais, com menor renda e acesso precário a serviços 

de saúde (Leal et al., 2018). Essa análise espacial permite mapear áreas de maior 

vulnerabilidade e direcionar ações de forma mais precisa e eficaz. 

 Por sua vez, a Geografia Feminista, com seu olhar crítico sobre as relações de 

gênero e as desigualdades que permeiam o espaço geográfico, explora as formas de 

dominação, exclusão e resistência que afetam as experiências e as identidades das 

mulheres em diferentes contextos (Moreira, 2022). Essa perspectiva contribui para a 

compreensão das raízes socioculturais da mortalidade materna por aborto, considerando 

os fatores sociais, culturais e políticos que limitam o acesso das mulheres à saúde 

reprodutiva e à autonomia sobre seus corpos. 
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 Ao conjugarmos as lentes da Geografia da Saúde e da Geografia Feminista, 

podemos aprofundar o entendimento das causas e dos fatores associados à mortalidade 

materna por gravidez que termina em aborto no Pará. Essa visão abrangente é 

fundamental para a formulação de políticas públicas eficazes que visem à redução desse 

problema e à promoção da saúde materna, garantindo o direito das mulheres à saúde 

integral e à autonomia corporal. 

 As perspectivas da Geografia da Saúde e da Geografia Feminista também 

agregam os conceitos de espacialidade e interseccionalidade e possibilitam a capacidade 

de analisar como diferentes formas de opressão e desigualdade se manifestam e se 

interrelacionam no espaço geográfico (Simon; Borsoi, 2022; Guimarães, 2015). A 

espacialidade nos permite entender como as disparidades socioeconômicas, raciais e de 

gênero são distribuídas territorialmente (Heidrich, 2005; Smith, 1988), simultaneamente, 

a interseccionalidade revela as múltiplas dimensões de opressão que as mulheres, 

especialmente as negras e de baixa renda, enfrentam, afetando o acesso das mulheres aos 

serviços de saúde e influenciando suas condições de vida (Barbosa et al., 2021). 

 O conceito de gênero também assume papel fundamental na pesquisa, sob a 

perspectiva da teoria geográfica com matizes feministas (Silva, 1998). Segundo Joan 

Scott, a categoria de gênero se configura como elemento intrínseco às interações sociais, 

fundamentado nas disparidades percebidas entre os sexos, constituindo-se, portanto, em 

manifestação crucial das relações de poder (Scott, 1990). 

 Essa perspectiva destaca a intrínseca ligação do gênero com as relações 

interpessoais, que englobam dinâmicas de subordinação e domínio. As discrepâncias 

biológicas entre os sexos são transformadas em desigualdades sociais ou exclusão, por 

meio dessas dinâmicas. É importante salientar que a sexualidade se configura como 

característica inalterável de cada indivíduo, e não como um estado invariável que define 

sua posição no mundo, suas oportunidades, escolhas, trajetórias, experiências e contextos 

(Silva, 1998). 

 O conceito de gênero se mostra crucial para a pesquisa da mortalidade por 

gravidez que termina em aborto no Pará. Através dessa lente, é possível compreender 

como as relações de gênero (Silva, 2003) impactam a saúde reprodutiva das mulheres, 
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influenciando diretamente as condições e interseccionalidades presentes nos óbitos 

maternos paraenses. 

Diante deste cenário é importante investigar as causas e fatores associados à 

mortalidade de mulheres devido a gravidez que termina em aborto no estado do Pará 

como forma de amplificar o debate bem como subsidiar políticas públicas acerca desta 

temática através de estudos baseados em evidências. Desta forma o objetivo deste estudo 

é investigar a mortalidade por gravidez que termina em aborto, no estado do Pará, no 

período de 2011 a 2021. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Tipo de estudo 

Estudo transversal com abordagem descritiva e espacial temática (Lima-Costa; Barreto, 

2003). 

Área, população e período de estudo 

 O Estado do Pará (Figura 1) está localizado na região Norte do Brasil e possui 

uma área territorial de aproximadamente 1.248.000 km². Com uma população estimada 

em mais de 8 milhões de habitantes, o Pará é um estado de grande diversidade cultural e 

étnica, abrigando diversas comunidades tradicionais como ribeirinhos, quilombolas e 

indígenas. O estado é dividido em 144 municípios e 6 mesorregiões, sendo elas Baixo 

Amazonas, Marajó, Metropolitana de Belém, Nordeste Paraense, Sudoeste Paraense e 

Sudeste Paraense (IBGE, 2023). 
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       Figura 1. Mapa de localização do Estado do Pará, Brasil. 

A população de estudo inclui mulheres do estado do Pará que evoluíram a óbito 

por gravidez que termina em aborto a partir da referência da Lista de Tabulação CID 10 

pelos códigos da causa básica de morte, atribuída para gravidez que termina em aborto 

(088: O00-O08), no período de 2011 à 2021. Este período de tempo específico a partir 

de 2011 se deu por conta do início da consolidação e padronização dos novos formulários 

da Declaração de Óbito (DO) contendo os dados disponíveis para livre acesso na 

plataforma do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil 

(DATASUS), especificamente no Sistema de Informações de Mortalidade (SIM), e o 

término em 2021 por ser o período limite com disponibilidade de acesso aos dados 

completos. 

Base de dados e variáveis 

 Os dados foram coletados através do pacote microdatasus (Saldanha; Bastos; 

Barcelos, 2019) do RStudio: Integrated Development Environment for R (2016) a partir 
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das informações disponíveis no Sistema de Informações de Mortalidade (SIM) e do 

Sistema de Informações de Nascidos Vivos (SINASC). O SIM é responsável pelo registro 

de todas as mortes ocorridas em território nacional, já no SINASC são registradas 

informações sobre os nascidos vivos no país. Ambos são gerenciados pelo Ministério da 

Saúde e Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde. A utilização dos dados disponíveis 

pelo Sistema Único de Saúde (SUS) contribui para a elaboração de políticas públicas e 

ações de saúde mais efetivas no Estado do Pará, visando a redução da mortalidade e o 

aumento da qualidade de vida da população.  

 A partir dos óbitos segundo local de residência da falecida no período de 2011 a 

2021 por gravidez que termina em aborto codificados na CID 10 (088: O00-O08) no 

estado do Pará foram calculadas as razões de mortalidade materna segundo local de 

residência da mãe e ano de ocorrência por meio do cálculo: 

Número de óbitos maternos por gravidez que termina em aborto 

_______________________________________________________________ x 

100.000                                  Número de nascidos vivos. 

 Foram selecionadas informações com características sociodemográficas das 

mulheres que vieram a óbitos por gravidez que terminam em aborto, sendo elas faixa-

etária (10 a 14 anos, 15 a 19 anos, 20 a 29 anos, 30 a 39 anos e 40 a 49 anos), raça/cor 

(Branca, Preta, Amarela, Parda e Indígena), escolaridade (Nenhum, 1 a 3 anos, 4 a 7 anos, 

8 a 11 anos e 12 anos e mais), estado civil (Solteiro, Casado, Viúvo, Separado 

judicialmente e União Consensual), fonte de investigação (Estabelecimento de Saúde / 

Prontuário, Múltiplas fontes, Visita domiciliar, e IML) e Causas Específicas do óbito 

(Gravidez ectópica, Aborto não especificado, Aborto retido, Mola hidatiforme, Falha de 

tentativa de aborto, Aborto espontâneo, Outros tipos de aborto, Complicações 

consequentes a aborto e gravidez ectópica ou molare, Aborto por razoes medicas e legais). 

Outro dado coletado nos sistemas de informação do DATASUS foi o total de 

estabelecimentos de saúde de acordo com as Regiões de Saúde do Estado do Pará para o 

ano de 2023. 

 Pelo portal de dados abertos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) foram obtidas informações das bases cartográficas com Sistema de Referência 
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Geodésico (SIRGAS 2000) em conjunto com o Sistema de Coordenadas Geográficas e 

codificação de texto UTF-8. No portal do IBGE também foram coletados indicadores 

municipais do Desenvolvimento Sustentável do censo de 2010, classificados e 

distribuídos a partir do acervo do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2023) 

sendo estes: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) Renda; IDHM 

Educação; percentual da população que vive em domicílios com banheiro e água 

encanada; e percentual da população que vive em domicílios com densidade superior a 2 

pessoas por dormitório.  

Análise dos dados 

 Inicialmente foi calculada a frequência absoluta e relativa para as variáveis 

sociodemográficas e clínicas de mulheres que vieram a óbito por gravidez que termina 

em aborto no estado do Pará de 2011 a 2021. Em seguida foi calculada a razão de 

mortalidade agregada para cada mesorregião e padronizada para 100.000 habitantes. 

Também foi calculado o fluxo de deslocamento de mortalidade entre mesorregiões do 

Pará através da quantidade de mulheres em que o óbito ocorreu em um município 

diferente (Município de Ocorrência) do município de residência da falecida.  

 Com a tabulação e decomposição destas informações através do RStudio foram 

preparados os bancos de dados geográficos para a análise espacial por meio da construção 

de um mapa temático representando a média móvel da Razão de Mortalidade por gravidez 

que termina em óbito, de acordo com local de residência, nas mesorregiões do Pará, por 

meio de três classes em intervalos iguais dispostas em ordem crescente de 2011 a 2021. 

A representação da Razão de Mortalidade se deu nas mesorregiões para evitar vieses 

relativos a municípios com menos de 100.000 habitantes. Também foi criado um mapa 

de fluxo com a descrição do número de óbitos de acordo com o deslocamento segundo 

município de residência (Origem) para municípios de ocorrência (Destino) no período 

analisado. 

 Os mapas temáticos seguintes foram elaborados a partir da representação dos 

indicadores do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2023) para os municípios, 

e a distribuição do total de estabelecimentos de saúde de acordo com as Regiões de Saúde 

do estado do Pará. Para construção dos mapas temáticos foi utilizado o software QGIS 

Desktop, versão 3.28. 
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Quadro teórico analítico 

 Para sustentar a análise e discussão dos resultados, foi desenvolvida uma revisão 

narrativa de caráter explicativo por meio de referencial bibliográfico composto a partir da 

articulação de estudos nos campos da Geografia da Saúde e da Geografia Feminista. Estes 

estudos abordaram as temáticas do aborto e o papel da espacialidade nas desigualdades 

na mortalidade materna. 

 Sob o aspecto das interseccionalidades e o papel da espacialidade nas 

desigualdades relacionadas aos óbitos por aborto no estado do Pará, foram elaborados 

dois tópicos temáticos nos resultados e discussão, norteados pelo arcabouço do quadro 

teórico analítico: Espacialidade nas desigualdades relacionadas à mortalidade por aborto 

no Pará e Interseccionalidades nos óbitos por gravidez que termina em aborto no Pará. 

 A espacialidade refere-se à maneira como o espaço e as relações espaciais 

influenciam e são influenciadas pelas desigualdades sociais. Neil Smith, com seu foco no 

desenvolvimento desigual e combinado, oferece uma perspectiva crítica sobre como o 

espaço é produzido e reproduzido através das relações capitalistas, gerando 

desigualdades. Smith argumenta que o desenvolvimento capitalista é inerentemente 

desigual e combinado, resultando em uma geografia de desigualdade que afeta 

desproporcionalmente as populações marginalizadas (Smith, 1988). 

 A interseccionalidade é um conceito chave para entender como múltiplas formas 

de opressão, como raça, gênero, classe e sexualidade, interagem para criar experiências 

únicas de discriminação e privilégio. Originalmente desenvolvido por Kimberlé 

Crenshaw, o conceito tem sido amplamente discutido e expandido por diversas autoras, 

como Patricia Collins, Bell Hooks, Carla Akotirene, Lélia González, Sueli Carneiro e 

Jaquetto Pereira. Kimberlé Crenshaw introduziu o termo para evidenciar como as 

mulheres negras enfrentam uma combinação de racismo e sexismo, que não pode ser 

compreendida isoladamente (Abdalla, 2020).  

Aspectos éticos 

 Este estudo analisou dados secundários disponíveis em bases de dados de acesso 

aberto mantidas pelo Ministério da Saúde do Brasil de maneira irrestrita. Portanto, não 
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foi necessária avaliação ética pelo Comitê de Ética em Pesquisa, conforme orientações 

do Conselho Nacional de Saúde (Brasil, 2013). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 A mortalidade materna relacionada ao aborto é um desafio global e no estado do 

Pará, essa questão merece uma atenção especial. Sua vasta extensão territorial e 

diversidade socioeconômica apresenta desafios únicos em relação à saúde materna. Este 

estudo propõe investigar a mortalidade por gravidez que termina em aborto, no estado do 

Pará, no período de 2011 a 2021. Abordar essa temática é importante não apenas para 

compreender a magnitude do problema, mas também para fornecer subsídios que possam 

contribuir para a formulação de políticas públicas eficazes para a promoção da saúde das 

mulheres. 

Espacialidade nas desigualdades relacionadas à mortalidade por aborto no Pará 

 Na análise espacial dos resultados ilustrada na Figura 2, ressalta-se as 

discrepâncias regionais em mortalidade materna por aborto, refletindo uma distribuição 

desigual de recursos, tanto socioeconômicos quanto de saúde. Tais variações podem ser 

atribuídas à alocação desigual de serviços de saúde e à falta de acesso a cuidados 

adequados em áreas rurais, o que pode intensificar essas disparidades (Ireland; Belton; 

Doran, 2020). O cenário no Pará reflete uma realidade global de desigualdades baseadas 

no local de residência: enquanto em muitas regiões do hemisfério norte as mulheres têm 

acesso seguro ao aborto, notam-se disparidades significativas entre as nações. Na 

América Latina, a autonomia feminina é frequentemente limitada (Moraes, 2016). 

Contudo, experiências como a da Argentina, que após três anos da legalização do aborto, 

mostram indicadores positivos, como a redução da mortalidade materna e da gravidez na 

adolescência, em parte graças ao programa de educação sexual integral (Ramos et al., 

2023). 



MORTALIDADE POR GRAVIDEZ QUE TERMINA EM ABORTO NO ESTADO DO 

PARÁ DE 2011 A 2021: UMA ANÁLISE INTERSECCIONAL DAS DESIGUALDADE 

 

Revista GeoAmazônia Belém v. 12, n. 24 p. 130-164 2024  Página  141 
 

 

Figura 2. Média Móvel da Razão de Mortalidade Materna por gravidez que termina em 

aborto nas Mesorregiões do Pará, 2011 a 2021. 

 Os dados indicam uma necessidade em adotar medidas que melhorem o acesso 

aos serviços de saúde materno-infantil e ao planejamento familiar. É fundamental 

implementar políticas públicas que assegurem o direito ao aborto seguro. A falta dessas 

políticas é um fator crucial nas disparidades regionais observadas, sublinhando a 

necessidade de uma estratégia integral que aborde as complexidades da mortalidade 

materna por aborto (Ganatra; Faundes, 2016; Culwell et al., 2010). 

 A mortalidade materna por aborto no Pará serve como um indicador crítico das 

condições de saúde e das desigualdades enfrentadas pelas mulheres na região, marcada 

por uma diversidade de realidades socioespaciais. Mulheres em comunidades tradicionais 

— indígenas, quilombolas, ribeirinhas e de áreas periféricas — enfrentam obstáculos 

significativos no acesso a serviços de saúde de qualidade, essenciais para uma atenção 

integral à saúde reprodutiva, que abrange prevenção, diagnóstico e tratamento de 

complicações do aborto (Moraes, 2016). Além disso, essas mulheres estão 
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frequentemente submetidas a normas culturais, religiosas e familiares que limitam sua 

autonomia e direitos reprodutivos (Sousa; Tavares; Rocha, 2018). Em contraste, mulheres 

em áreas urbanas, mais desenvolvidas, tendem a ter maior acesso a informações, métodos 

contraceptivos e assistência médica (White; Speizer, 2007). 

 Estes resultados reforçam as abordagens da Geografia da Saúde e da Geografia 

Feminista, destacando a relevância das dimensões espaciais, sociais e culturais na análise 

da saúde materna e do aborto. A Geografia da Saúde evidencia que os padrões de saúde 

e doença são influenciados por fatores ambientais, econômicos, políticos e demográficos, 

que moldam a exposição, a vulnerabilidade e o acesso aos cuidados de saúde (Miranda, 

2008). Por outro lado, a Geografia Feminista enfatiza como as experiências de saúde, 

gravidez e aborto das mulheres são influenciadas pelas dinâmicas de gênero, que afetam 

suas oportunidades, direitos, responsabilidades e riscos em diversos contextos (Barroso, 

2023). 

 As disparidades regionais em relação ao acesso aos serviços de saúde são 

evidenciadas nas Figura 3 e Figura 4. O fluxo de deslocamento das mulheres que 

faleceram devido a gravidez que terminou em aborto no Pará, de 2011 a 2021 (Figura 3), 

mostra movimentações entre as mesorregiões. Foram registrados 9 deslocamentos do 

Nordeste Paraense para a Região Metropolitana, 2 deslocamentos do Marajó para a 

Região Metropolitana, 1 deslocamento do Baixo Amazonas para o Sudoeste Paraense, 1 

deslocamento do Sudoeste Paraense para o Baixo Amazonas, 1 deslocamento do Baixo 

Amazonas para a Região Metropolitana, e 1 deslocamento do Sudoeste Paraense para a 

Região Metropolitana. 
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Figura 3. Fluxo de deslocamento por mesorregião de residência para mesorregião de 

ocorrência entre mulheres que faleceram por gravidez que termina em aborto no Pará, 

2011-2021. 

 Uma maior frequência de migrações pode indicar que mulheres residentes em 

áreas com menos de recursos de saúde tendem a deslocar-se em busca de atendimento em 

locais onde há maior disponibilidade de serviços (Peters et al., 2008), uma tendência 

particularmente notável no âmbito da saúde materna (Clavijo, 2012). Ressalta-se, 

portanto, a importância de políticas públicas de saúde, especialmente as voltadas para o 

cuidado materno-infantil, que levem em consideração os desafios da locomoção fluvial e 

que sejam adaptadas às singularidades da região amazônica e seus rios. 

 A análise espacial temática na Figura 3 destaca um padrão de deslocamento das 

mulheres que faleceram por complicações de aborto, direcionando-se principalmente para 

a Região Metropolitana de Belém. Este centro urbano, sendo a capital do estado, 

concentra os serviços de saúde de média e alta complexidade (Cristo, 2012). O padrão 
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observado sugere que mulheres das regiões do Nordeste Paraense, Marajó e Baixo 

Amazonas enfrentam barreiras significativas para acessar cuidados de saúde locais, 

resultando em deslocamentos extensos, muitas vezes fluviais, até centros de referência 

(Kadri, 2022). Tal cenário pode exacerbar as condições clínicas das mulheres com 

complicações de aborto, elevando o risco de mortalidade (Araújo et al., 2018). 

 A presença de fluxos migratórios entre regiões menos desenvolvidas, como o 

Nordeste Paraense, Baixo Amazonas e Marajó, aponta para uma heterogeneidade na 

oferta e qualidade dos serviços de saúde. Essa variação pode ser atribuída a diversos 

fatores, incluindo densidade populacional, infraestrutura viária, disponibilidade de 

recursos humanos e materiais, e a gestão dos sistemas de saúde locais (Kadri, 2022). Tais 

fatores são determinantes na eficácia dos serviços de saúde em atender às necessidades 

de mulheres que buscam cuidados maternos e serviços relacionados ao aborto, 

impactando diretamente na satisfação e confiança das usuárias (Botelho et al., 2014). 

 Na Figura 4 é possível observar a concentração de estabelecimentos de saúde na 

região metropolitana de Belém, especificamente na Região de Saúde Metropolitana I, 

composta pelos municípios de Belém, Ananindeua, Benevides, Marituba e Santa Bárbara 

do Pará. Uma região de saúde se define como um território composto por municípios 

contíguos que compartilham semelhanças em aspectos culturais, econômicos e sociais. 

Adicionalmente, nesse contexto, destaca-se a presença de uma infraestrutura e logística 

integradas que facilitam a implementação de medidas de saúde e a prestação de serviços 

de maneira coordenada e equitativa (Santos, 2017). 

 O acúmulo de estabelecimentos de saúde na Região de Saúde Metropolitana I do 

Pará destaca uma disparidade significativa que pode influenciar na mortalidade por 

gravidez que termina em aborto (Fusco; Silva; Andreoni, 2012). Esta concentração 

exacerba a vulnerabilidade das mulheres que vivem em regiões com menos 

estabelecimentos de saúde, como nas mesorregiões e municípios mais afastados. 

Considerando a mortalidade por gravidez que termina em aborto como indicador de saúde 

da mulher e materno-infantil, a especialização centralizada na Região Metropolitana não 

só perpetua as desigualdades históricas (Cristo, 2012), como também agrava os índices 

de mortalidade materna em regiões menos assistidas, evidenciando a necessidade de uma 

distribuição mais equitativa dos recursos de saúde no estado do Pará. 
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Figura 4. (A) Regiões de Saúde e (B) Total de Estabelecimentos de Saúde no Pará. 

 Este cenário de mortalidade materna está intrinsecamente ligado a outros índices 

espaciais, como o IDHM de Renda e o IDHM de Educação (Briozzo et al., 2016). Na 

Figura 5, notavelmente os menores indicadores de renda e educação concentram-se nos 

municípios da região do Marajó, que também apresenta uma alta taxa de mortalidade por 

aborto. Este padrão espacial também pode ser observado na Figura 6 onde os piores 

indicadores de saneamento básico e moradia expressos por meio dos indicadores de 

percentual da população que vive em domicílios com banheiro e água encanada, e o 

percentual da população que vive em domicílios com densidade superior a 2 pessoas por 

dormitório também se concentram na região do Marajó. 

 A falta de acesso a serviços de saúde, combinada com baixas rendas, níveis 

educacionais e condições inadequadas de saneamento e moradia, além de agravar a 

vulnerabilidade das mulheres nesta região, também expressa a injustiça social inerente a 

criminalização do aborto, pois historicamente impacta desproporcionalmente as mulheres 

negras, em situação de pobreza e com baixa escolaridade (Fusco; Silva; Andreoni, 2012; 

Cisne; Castro; Oliveira, 2018). 
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 Para promover a autonomia das mulheres é impositivo reconhecer que os direitos 

reprodutivos estão atrelados a um processo maior e mais complexo, relacionado a 

aspectos históricos, sociais, culturais, políticos, legais e éticos que determinam as vidas 

das mulheres e as suas escolhas reprodutivas (Cisne; Castro; Oliveira, 2018). Proteger o 

direito amplo ao aborto seguro dentro do contexto da saúde e da justiça social, portanto, 

requer a atuação em várias frentes, desde a salvaguarda e o aprimoramento do SUS, a 

promoção do ensino público, gratuito e de qualidade, a garantia dos direitos trabalhistas 

e previdenciários, a disponibilização de habitações adequadas com acesso ao saneamento 

básico, a defesa de um Estado laico, e o combate a todas as manifestações de violência e 

opressão para que as mulheres e pessoas com útero possam não só escolher o momento e 

a vontade de ter filhos, mas também obter as condições requeridas para criar sua prole de 

maneira digna (Zanghelini, 2020). 

 

Figura 5. (A) IDHM Renda e (B) IDHM Educação nos municípios do Pará, 2010. 
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Figura 6. (A) Percentual da população que vive em domicílios com banheiro e água 

encanada e (B) percentual da população que vive em domicílios com densidade superior 

a 2 pessoas por dormitório nos municípios do Pará, 2010. 

 Muito embora a análise de base geográfica com aplicações da Geografia da Saúde 

possa favorecer um debate mais apropriado sob diferentes escalas e contextos sobre o 

papel da espacialidade nas desigualdades analisadas em relação aos óbitos (Barata, 2012; 

Ribeiro, 2014) cabe ainda uma interface com o conceito da interseccionalidade, que 

permite uma análise mais rica e detalhada, revelando as complexas interações entre 

diferentes formas de opressão e violência (Dalla Vecchia; Andrade; Ferreira, 2023).

  

Interseccionalides nos óbitos por gravidez que termina em aborto no Pará 

 Entre 2011 e 2021, o Pará registrou 83 mortes maternas por aborto, com 2013 

ostentando o maior número de casos e 2015 o menor (Figura 7). Os dados sugerem a 

existência de padrões discerníveis na mortalidade de mulheres em idade fértil (MIF) no 
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estado, mas um dado preocupante se destaca: 34,94% dos óbitos (Tabela 1) não foram 

investigados, revelando lacunas no monitoramento e vigilância da mortalidade materna 

por aborto. Estudos como os de Botelho et al. (2014) e Mota; Gama; Theme Filha (2008) 

corroboram a subnotificação e subestimação da mortalidade materna por aborto no Pará, 

possivelmente ocasionada pela falta de integração entre os serviços de saúde e o sistema 

de informação. 

 Considerando a complexa natureza do tema, que abrange aspectos de saúde 

pública, direitos humanos, ética, religião, direito e lei (Biroli, 2018), torna-se crucial a 

produção de evidências para embasar políticas públicas eficazes voltadas à saúde e ao 

bem-estar das mulheres paraenses, especialmente na Amazônia. 

 

Figura 7. Série histórica do número de óbitos por gravidez que termina em aborto 

no Pará (2011-2021). 

 Os resultados do estudo expõem uma realidade cruel: a desigualdade racial na 

mortalidade materna por aborto no Pará. As mulheres negras representam 79,51% dos 

óbitos por essa causa, tendência que se alinha com achados globais que apontam para 
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uma carga desproporcional de mortalidade materna na população negra brasileira e 

paraense (Martins, 2006; Santos et al., 2017). 

 Dados alarmantes revelam que a mortalidade materna entre mulheres negras é 

duas vezes maior do que entre mulheres brancas. Além disso, elas são mais 

frequentemente hospitalizadas em decorrência de aborto (Leal et al., 2023). 

 A concentração significativa de óbitos de MIF, corresponde aos 20 a 29 anos 

(50,6%) indica uma vulnerabilidade específica durante o período reprodutivo das jovens. 

Questões relacionadas ao acesso à educação sexual, planejamento familiar e serviços de 

saúde específicos para essa faixa etária, contracepção e suporte durante a gravidez. Neste 

sentido sugerimos que possam ser realizados estudos com abordagem de gênero e a 

interseccionalidade considerando o papel da faixa etária, pois a Pesquisa Nacional do 

Aborto aponta que 52% das meninas e mulheres que realizaram o primeiro aborto tinham 

19 anos de idade ou menos (Diniz; Medeiros; Madeiro, 2017). A mesma pesquisa também 

indicou que aproximadamente 14% das mulheres, em torno dos 40 anos de idade, já 

passaram por pelo menos uma interrupção voluntária da gravidez. Ao verificarmos a 

problemática da mortalidade materna por aborto é possível observar as discrepância com 

o perfil de mortalidade materna entre MIF no Brasil (10 a 49 anos) e no mundo (15 a 49 

anos), que concentram-se na faixa etária de 40 a 49 anos (Souza; Andrade, 2020). 

 A interseção entre as variáveis etnia e faixa etária evidencia a complexidade 

dessas questões e a necessidade de estratégias abrangentes e culturalmente adaptadas. É 

imprescindível que os programas de saúde pública sejam elaborados levando em 

consideração as particularidades desses grupos, promovendo iniciativas que contemplem 

fatores socioeconômicos, culturais e estruturais (Schraiber, 2005). Tais dados sublinham 

a relevância de abordagens de saúde pública que não se limitam ao período da gravidez, 

mas que englobam também as condições sociais mais extensas que podem aumentar a 

vulnerabilidade das mulheres. Ademais, torna-se fundamental a integração de políticas e 

programas destinados a diminuir as disparidades étnicas e assegurar o acesso equitativo 

aos serviços de saúde (Garcia et al., 2019). 

 Conforme o estado civil, observa-se uma maior concentração de mortes entre 

mulheres solteiras (48,19%) e aquelas casadas ou em união estável (45,78%). Em termos 

de escolaridade, destaca-se o grupo com 4 a 7 anos de estudo (36,14%) e o grupo com 8 
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a 11 anos (35,14%). Comparando com o perfil geral de mortalidade materna, percebe-se 

uma discrepância nas informações sobre escolaridade (Kassebaum et al., 2016). Por isso, 

é crucial a realização de novos estudos de inferência causal sobre o fenômeno em questão, 

visando o desenvolvimento de políticas públicas fundamentadas em evidências. Quanto 

ao estado civil, a maior incidência de mortes maternas entre mulheres solteiras pode ser 

atribuída ao abandono (Riquinho; Correia, 2006) e a desigualdades socioeconômicas. 

Mulheres solteiras enfrentam, frequentemente, condições de vida mais adversas, 

marcadas pela escassez de acesso a serviços de saúde, educação e suporte financeiro 

(Ribeiro; Freire, 2022). 

 É possível também notar uma elevada incidência de óbitos entre mulheres jovens 

adultas, casadas ou em união estável, com escolaridade variando de 4 a 11 anos de estudo. 

Esse perfil diverge da tendência global em relação à mortalidade materna (Kassebaum et 

al., 2016) e da tendência nacional (Figueiredo et al., 2024). É imprescindível enfatizar a 

necessidade de aprofundar os estudos sobre as causas da mortalidade materna relacionada 

a gravidezes que culminam em aborto, bem como explorar abordagens interdisciplinares 

na Geografia da Saúde, Geografia Feminista e na vigilância em saúde. 

 O perfil sociodemográfico da mortalidade materna em casos de gravidez que 

resultam em aborto no estado do Pará, entre 2011 e 2021, caracteriza-se por mulheres 

jovens, negras e com no mínimo 4 anos de estudo. Esse perfil evidencia as desigualdades 

sociais e raciais que impactam a saúde feminina na região. Mulheres jovens, negras e com 

menor nível de escolaridade estão particularmente expostas a riscos como gravidez não 

planejada, violência sexual, práticas de aborto inseguras e carência de assistência pré-

natal, obstétrica e pós-aborto (Domingues et al., 2020; Figueiredo et al., 2024). Além 

disso, enfrentam preconceito e discriminação, resultando na violação de seus direitos 

reprodutivos e humanos, tanto no contexto social quanto nos serviços de saúde (Mattar; 

Diniz, 2012). 

 A perspectiva interseccional, portanto, é essencial para compreender como essas 

múltiplas dimensões de opressão se combinam para impactar negativamente a saúde e os 

direitos das mulheres, destacando a necessidade de políticas públicas que abordem essas 

complexas interações de forma integrada e equitativa. Patricia Collins (2019, p. 460) 

introduziu o conceito de "matriz de dominação", que evidencia a interconexão entre 
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opressões de raça, gênero, classe e sexualidade, ressaltando que as mulheres negras 

experienciam essas opressões de forma simultânea e interligada. Bell Hooks (2015) 

destaca como as opressões são estruturadas de maneira interdependente e como as 

experiências das mulheres negras são frequentemente invisibilizadas nas narrativas 

feministas tradicionais, enfatizando a necessidade de um feminismo que seja inclusivo e 

capaz de abarcar todas as dimensões de opressão.   

Tabela 1. Variáveis sociodemográficas de mulheres que vieram a óbito por gravidez que 

termina em aborto no Pará de 2011 a 2021. 

Raça/Cor n (%) 

Negra 66(79,51) 

Branca 15(18,07) 

Indígena 1(1,20) 

Ignorado 1(1,20) 

Faixa Etária  

10 a 19 anos 17(20,48) 

20 a 29 anos  42(50,60) 

30 a 39 anos 20(24,10) 

40 a 49 anos 4(4,82) 

Estado Civil  

Solteira 40(48,19) 

Casada/União estável 38(45,78) 

Viúvo 1(1,20) 
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Ignorado 4(4,82) 

Escolaridade  

Nenhuma 3(3,61) 

de 1 a 3 anos  4(4,82) 

de 4 a 7 anos 30(36,14) 

de 8 a 11 anos 30(36,14) 

12 anos e mais 

 Ignorado 

7(8,43) 

9(10,84) 

Fonte: SIM (2023). 

 No contexto brasileiro, Carla Akotirene, Lélia González, Sueli Carneiro e Jaquetto 

Pereira ampliam a discussão ao focar nas particularidades das experiências das mulheres 

negras no Brasil. Carla Akotirene sublinha a necessidade de uma abordagem 

interseccional para compreender as múltiplas camadas de opressão que as mulheres 

negras enfrentam diariamente. Ela argumenta que, sem essa perspectiva, as políticas 

públicas e as intervenções sociais tendem a ser ineficazes, pois não consideram a 

complexidade das vivências dessas mulheres (Akotirene, 2019, p. 32-33).  

 Lélia González e Sueli Carneiro, por outro lado, destacam como o racismo 

estrutural e o sexismo se entrelaçam, impactando profundamente a vida das mulheres 

negras. Elas apontam que as mulheres negras são duplamente marginalizadas: pela sua 

raça e pelo seu gênero, o que demanda políticas específicas que combatam essas formas 

de opressão simultaneamente (Gonzalez, 1984; Carneiro, 2003). 

 Jaquetto Pereira contribui ao explorar as dinâmicas de poder e resistência dentro 

dessas múltiplas camadas de opressão. Sua análise foca em como as mulheres negras 

resistem e se organizam frente às opressões estruturais, oferecendo insights sobre 

estratégias de empoderamento e resistência que podem ser utilizadas para formular 

políticas públicas mais eficazes. Pereira (2016) enfatiza que entender essas dinâmicas é 
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crucial para a criação de políticas que não apenas mitiguem os efeitos das opressões, mas 

que também promovam a autonomia e a emancipação das mulheres negras. 

 A tabela 2 mostra as causas específicas de óbitos por aborto e as fontes de 

investigação dos casos. A gravidez ectópica foi a causa mais frequente de óbito por 

aborto, representando 37,35% dos casos. A gravidez ectópica é uma complicação grave 

que ocorre quando o óvulo fertilizado se implanta fora da cavidade uterina, geralmente 

nas trompas de Falópio. Essa condição pode levar à ruptura tubária, causando hemorragia 

interna e choque hipovolêmico. O diagnóstico precoce e o tratamento adequado são 

essenciais para evitar a morte materna por gravidez ectópica (Coutinho; Coutinho; 

Coutinho, 2014). A segunda causa mais frequente de óbito foi o aborto não especificado, 

que correspondeu a 27,71% dos casos. Essa categoria engloba os óbitos em que não foi 

possível determinar se o aborto foi espontâneo ou provocado, devido à falta de 

informações ou à inconsistência dos dados. Essa situação revela a fragilidade do sistema 

de vigilância epidemiológica e a necessidade de melhorar a qualidade do preenchimento 

das declarações de óbito e a investigação dos casos (Melo et al., 2017). O aborto retido 

foi a terceira causa mais frequente de óbito por aborto, com 18,07% dos casos. O aborto 

retido é aquele em que o feto morre dentro do útero, mas não é expelido espontaneamente. 

Esse tipo de aborto pode causar infecção, coagulopatia e sepse, se não for tratado 

adequadamente. O diagnóstico é feito por meio de ultrassonografia e o tratamento 

consiste na remoção do conteúdo uterino por curetagem ou aspiração manual intrauterina 

(Karakus; Tosun, 2023). 

 As demais causas de óbito por aborto foram: mola hidatiforme (8,43%), falha de 

tentativa de aborto (2,41%), aborto espontâneo (2,41%), outros tipos de aborto (1,20%), 

complicações consequentes a aborto e gravidez ectópica ou molar (1,20%) e aborto por 

razões médicas e legais (1,20%). A mola hidatiforme é uma doença trofoblástica 

gestacional, caracterizada por uma proliferação anormal do tecido placentário, que pode 

evoluir para uma forma maligna chamada coriocarcinoma. O tratamento é feito por meio 

da evacuação uterina e do acompanhamento dos níveis de gonadotrofina coriônica 

humana (hCG) no sangue (Corrêa et al., 2018). A falha de tentativa de aborto é um termo 

usado para designar os casos em que a mulher tentou interromper a gravidez, mas não 

conseguiu, e acabou morrendo por complicações decorrentes do procedimento (Grimes 
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et al., 2006). O aborto espontâneo é aquele que ocorre naturalmente, sem a intervenção 

da mulher, e pode ser causado por fatores genéticos, hormonais, imunológicos, 

infecciosos, anatômicos ou ambientais (La et al., 2021). 

 Em relação às fontes de investigação dos óbitos por aborto, a tabela mostra que a 

maioria dos casos (34,94%) teve a fonte ignorada, o que significa que não houve nenhuma 

investigação ou que a mesma não foi registrada no SIM. Esse dado evidencia a 

subnotificação e a subestimação da mortalidade materna por aborto no estado do Pará, 

bem como a falta de integração entre os serviços de saúde e o sistema de informação 

(Botelho et al., 2014; Mota; Gama; Theme Filha, 2008). A segunda fonte mais frequente 

foi o estabelecimento de saúde/prontuário (28,92%), seguido pelas múltiplas fontes 

(27,71%), que incluem o prontuário, a entrevista com a família, o Instituto Médico Legal 

(IML) e outras fontes. A visita domiciliar/entrevista com a família foi a fonte de 

investigação de apenas 7,23% dos casos e o IML foi a fonte de investigação de apenas 

um caso (1,20%). 

Tabela 2. Variáveis clínicas de mulheres que vieram a óbito por gravidez que termina em 

aborto no Pará de 2011 a 2021. 

Causas Específicas de óbitos n (%) 

Gravidez ectópica 31(37,35) 

Aborto não especificado 23(27,71) 

Aborto retido 15(18,07) 

Mola hidatiforme 7(8,43) 

Falha de tentativa de aborto 2(2,41) 

Aborto espontâneo 2(2,41) 

Outros tipos de aborto 1(1,20) 

Complicações consequentes a aborto e gravidez ectópica ou molar 1(1,20) 
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Aborto por razoes medicas e legais 1(1,20) 

Fonte de investigação:  

Ignorado 29(34,94) 

Estabelecimento de Saúde/Prontuário 24(28,92) 

Múltiplas fontes 23(27,71) 

Visita domiciliar/Entrevista da família 6(7,23) 

I M L  1(1,20) 

Fonte: SIM (2023). 

 

Limitações e Fortalezas 

 As fortalezas da pesquisa residem na capacidade de realizar vigilância 

epidemiológica dos óbitos por gravidez que termina em aborto, por meio da coleta e pré-

processamento de dados no estado do Pará de 2011 a 2021 (Saldanha; Bastos; Barcelos, 

2019). Isso representa um avanço no campo da Geografia da Saúde e Feminista, 

contribuindo para o debate e fornecendo subsídios para políticas públicas baseadas em 

evidências. Quanto às limitações, a quantidade de casos restringiu a possibilidade de 

inferências estatísticas robustas, limitando o estudo a uma abordagem exploratória e 

descritiva. É necessário considerar a subnotificação e a subestimação da mortalidade 

materna por aborto no Pará, bem como a falta de integração entre os serviços de saúde e 

os sistemas de informação (Botelho et al., 2014; Mota; Gama; Theme Filha, 2008). 

Adicionalmente, o estudo está sujeito à ‘falácia ecológica’, que ocorre quando 

associações em nível populacional não refletem necessariamente causalidades em nível 

individual (Lima-Costa; Barreto, 2003). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 No período de 2011 a 2021 no estado do Pará, 83 mulheres faleceram por gravidez 

que termina em aborto, o perfil sociodemográfico de mortalidade foi de mulheres jovens, 
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negras e com pelo menos 4 anos de escolaridade. Gravidez ectópica, aborto não 

especificado e aborto retido foram as principais causas de mortalidade por gravidez que 

termina em aborto. As mesorregiões com maior mortalidade foram Marajó, Sudoeste 

Paraense e Baixo Amazonas. O fluxo de local de residência e local de ocorrência do óbito 

concentrou-se nas mesorregiões do Nordeste Paraense, Marajó, Sudoeste Paraense e 

Baixo Amazonas em direção à Região Metropolitana de Belém. A análise espacial da 

pesquisa ilustrou disparidades regionais na incidência de óbitos relacionados ao aborto 

no estado do Pará. No entanto, 34,94% dos óbitos por gravidez que termina em aborto no 

estado não foram investigados, o que evidencia lacunas no monitoramento e vigilância 

desse fenômeno. 

 Este estudo fornece uma visão exploratória e abrangente da mortalidade de 

mulheres por gravidez que termina em aborto no estado do Pará. A análise destaca a 

necessidade de políticas de saúde direcionadas, com ênfase particular nos grupos e regiões 

mais vulnerabilizados identificados pela análise. A espacialidade geográfica e as 

desigualdades regionais históricas desempenham um papel crucial na compreensão 

dessas disparidades. A Geografia da Saúde e a Geografia Feminista, utilizando os 

conceitos de espacialidade e interseccionalidade, revelam como as desigualdades sociais 

e raciais são refletidas no espaço, exacerbando a incidência de óbitos por aborto. As 

regiões historicamente marginalizadas enfrentam desafios adicionais devido à falta de 

infraestrutura e acesso limitado de saúde, saneamento básico, condições de moradia e 

desenvolvimento humano.  

 A mortalidade por aborto é um sintoma de um processo mais amplo e complexo 

de desigualdade social e regional. Reconhecer e abordar essas interseccionalidades é 

essencial para a formulação de políticas públicas eficazes que promovam a justiça social 

e a saúde integral das mulheres no Pará. 

 Para isso, é crucial fortalecer o SUS melhorando a infraestrutura de saúde nas 

regiões mais afetadas e garantindo acesso equitativo a serviços de saúde reprodutiva. 

Além disso, promover campanhas de educação sobre direitos reprodutivos e métodos 

contraceptivos, especialmente em comunidades vulnerabilizadas, é vital para reduzir a 

incidência de gravidezes não planejadas e abortos inseguros. Políticas de apoio social que 

abordam fatores como pobreza e acesso à educação são igualmente essenciais para reduzir 
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a vulnerabilidade das mulheres. Estabelecer sistemas robustos de monitoramento e 

investigação de óbitos relacionados ao aborto permitirá uma melhor compreensão e 

abordagem das causas subjacentes. A continuidade da pesquisa e o monitoramento 

constante são cruciais para identificar novas tendências e ajustar as políticas públicas 

conforme necessário. Estudos futuros devem focar em aspectos qualitativos das 

experiências das mulheres afetadas e em como intervenções específicas podem ser 

otimizadas para contextos locais, além de abordagens quantitativas visando a inferência 

causal dos óbitos por gravidez que termina em aborto. 

 Este estudo evidencia a importância de uma abordagem integrada que combine a 

análise espacial e interseccional para compreender e mitigar as desigualdades na 

mortalidade materna. Políticas públicas eficazes devem ser informadas por essa 

perspectiva para promover a saúde e a justiça social das mulheres e pessoas com útero no 

Pará e no Brasil. 
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